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Sao Paulo, o I de 
	 de 2015. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

o/t-cio Á Icr. no .26,0-ci 
Ref.: OF. SGP-12 n° 233/2015 

Senhor Presidente 
	DOCREC 

479/2015 

Em atenção ao pedido de  subsídios  da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência 

cópia das informações oferecidas pela Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico acerca do Projeto de Lei n° 87/10, de autoria do 

Vereador Quito Formiga, que autoriza o Poder Executivo a conceder redução e , ! 

remissão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS ás empresas".: 

administradoras de consórcios. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo 

GSMRANars 
F esp7-10 



PREFEITURA DE - 
SAO PAULO 

• FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Pi 
Folha de inforrnagáo n.° 	14-  

Do Processo 	N°2015-0. 124 .532- 1 	  em  25 / 	/ 05  2015 _   	(a) 	■ -.1.-4/V'N__i  
a 	 Cleber Muniz e 5110 

SF/ASJUR 	 Assistente Técnico 
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Trata-se de Projeto de Lei n°.  087/2010, de autoria do Legislativo, que 

autoriza o Poder Executivo a conceder redução e remissão do Imposto Sobre 

Serviços  de Qualquer Natureza - ISS As empresas administradoras de consórcios. 

Em atendimento A solicitação de fl. 03, foi realizado o estudo, pela  Divisão 

de Previsão e Controle da Arrecadação (DICAR), quanto a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro da Proposta no  exercício  em que,  deva  iniciar sua vigência e 

nos dois seguintes, além do ano de 2014, conforme segue: 

Cod. 
Serv. Descrição Arrecadação 

5800 
ORGANIZACAO E 
ADMINISTRACAO 
DE CONSORCIOS 

2014 2015 . 	2016 2017 

Situação sem remissão 41.224.307,68 . 	44.650.047,65 48.360.466,61 52.379.221,38 

Situação com redução de 50% 33.487.535,74 24.180.233,30 26.189.610,69 

Impacto de arrecadação 
_ 

. 	. 11.162.511,91 ,24.180.233,30 - 26.189.610,69 

Obs: Considerou-se a atualização anual pelo IPCA 2015 := 8,31%; Inicio de vigência da 
redução/remissão a partir de  julho/2015. 

No que diz respeito ao méhto da propositura, questionado em fl.09, a 

Divisão de Legislação, Normas e Consultas (DILEG), dada a exiguidade do prazo, 

manifestou-se por e-mail nos seguintes termos: 

Esta Divisão (0/LEG) foi instada pelo Subsecretário da Receita 

Municipal (SUREM) da • Secretaria Municipal de  Finanças e 
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Desenvolvimento Econômico (SF), por e-mail datado de 22.05.2015, para 

manifestar-se com a maior urge' ngia acerca do Projeto de Lei n° 087/2010 

(PL), de autória do Nobre Vereador Quito Formiga; que "autoriza o poder 

executivo a conceder redução e remissão  do imposto sobre  serviços  de 

qUalquer natureza — ISS as empresds édministradoras de  consórcio". 

Prellminarmente, ressaltamos que formos instados a nos 

manifestar no  mesmo  dia (sexta-feira, 22/05/2015), mas, considerando 

que tal solicitação nos foi encaminhada com antecedência de 'apenas 

cerca de duas horas antes do desligamento dos equipamentos e 

, servidores do  edifício  no qual se localiza esta unidade, solicitamos e 

recebemos prorrogação do prazo para a presente data .  (25/05/2015). 

Da iniciativa do projeto de Lei 

Uma , leitura conjunta dos artigos 37 e 130 da Lei  Orgânica  do 

Município  de São Paulo permite  concluir  que  não  foi outorgada 
4 

privativamente ao prefeito a iniciativa legislativa  acerca  de assuntos 

tributários.  Nesse sentido, não há ó que contestar quanto à iniciativa do 

presente Projeto de Lei ser do Poder Legislativo. 

Da Justificativa 

0 projeto apresenta como justificativa .para sua aprovação, o 

objetivo de atrair para o município  de São Paulo, a instalação de 

empresas administradoras de consórcios como fator gerador de 

empregos e.manutengão da atividade econômica na cidade. 

Em que pese a nobre  intenção  do vereador, a simples redução do 

percentual da' alíquota de forma á aproximar ou igualar à aplicada pelos 

municípios vizinhos, não garante a atração destas empresas para o 

município de sac) Paulo, tendo em vista que os custos com aluguel e 



C 

/5 

 

•PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação n.° 

 

   

Do Processo 	N° 2015-0.124.532-1 

No'  tocante 'd justificativa, portanto, consideramos  insuficiente  a 

apresentada no PL. 

Do objeto 

O PL estabelece uma "redução ou remissão que não poderá 

ultrapassar 50% (cinquenta por canto) da aliquota estabelecida para a 

atividade", Ressalte-se que há falta de definição  clara do percentual de 

redução da aliquota, bem como ausência do estabelecimento de uma 

' 

 

all quota fixa do ISS no PL, o que deixaria o Poder Executivo livre para 

definir esta redução, o que contraria o preceito constante no Código 

Tributário Nacional de que a aliquota deve ser fixada por 

Assim dispõe o -CTN: 

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: 

. 1- a instituição de tributos, ou a sua  extinção; 

11 - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos 
artigos 21, 26, 39, 57e 65; 

Ill - a  definição  do fato gerador da obrigação trib suMria principal, 
ressalvado o disposto no inciso  Ido  § 30  do artigo 52e do seu sujeito passivo; 

IV - a fixação de aliquota do tributo e da sue base de cálculo, 
ressalvado o disposto  nos artigos 21, 16, 39, 57 e 65; 

V cominação  de penalidades para as  ações  ou omissões contrárias a 
seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas; 

VI - as  hipóteses  de exclusão, suspensão e extinção de créditos 
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades. 

§ 10 Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de 
cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso. 

em  25,  05 / 	)2015  (a  

instalações deste município são superiores aos -encontradC  641613s:IsviisAegrtle1365ecAn:IA11.:  

municípios  vizinhos_ e' a  característica  essencial do trabalho Sag-M-G  

administração !iota consárcio não requer a prwriga física do administrador 

junto a seus clientes, uma vez que a atividade é bastante informatizada. 
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§ 2° Não  constitui majora cão  de tributo, para os fins do disposto no inciso 
II  deãte  artigo,  'a  atualização.do valor monetário respectiva base de cálculo. 

As exceções indicadas no inciso IV referem-se a quatro impostos 

federais, que  poderão  ter  suas  aliquotas  majoradas (ou  reduzidas) por ato 

do Poder Executivo Federal: Imposto sobre a;Importação (II); * lmposto 

sobre a  Exporta  çâo (lEn lrñposto sobre Produtos  Industrializados  ( Pi); 

Imposto sobre Operações de  Crédito, Câmbio  e  Seguros  ( /OF).  A regra, 

portanto, para todos os outros tributos é a 6bservancia total ao principio 

da legalidade. 

• No tocante ao objeto, consideramos, portanto, que o mesmo não 

observa o  princípio da  legalidade. 

• 

, 	, 	 . 

Do imp' acto financeiro e orçamentário 

Não encontramos no presente ..projeto de lei, nenhum artigo que 

preveja medidas para a  compensação  das perdas com a redução de 

aliquotas, que não seja a possibilidade de retorno de empresas 

administradoras de  consórcio  para esta cidade. 

Observe-se, contudo, que não há estimativa do número de 

empresas gyp voltariam para o  município  de Sao Paulo e o acréscimo na 

arrecadação que disto adviria, para c-oinprovar a  afirmativa • do vereador 

.4  no PL de que "a proposta  no  acbrre tará impacto  'orçamentário-financeiro  

e as suas despesas não afetarão as. metas de resultados fiscais da 

Prefeitura do  Município  da Cidade de  São  Paulo". 

impacto calculado pela Secretaria Municipal de  Finanças,  
considerando-se uma atualização pelo IPCA 2015 em 8,31% é o inicio da 

redução/remissão a partir de julho de 2015, no- entanto, é bastante 

negativo, conforme tianscrito abaixo: 



Cod. Serv. - Descrição Arrecadação 	 SURE. 

5800 

ORGANIZACAO E 
.ADMiNI STRACAO 
DE 
OONSORCIOS . 2014 	• 

, 	• 

2015 _ 

• 

2016 2017 

Situação sem remissão , 41.224.307,68 44.650.047,65 48.360.486,61 ' 52.379.221,38 

Situação com redução de 50% 33.487.535,74 -  24.180.233,30 26.189.610,69 

Impacto de arrecadação - 11.162.511,91 - 24.180.233,30 - 26.189.610.69 

Cleber Muniz e Stle 
Assistente Tecnico 
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Sendo assim, no contexto em que nos encontramos de iecessão 

econômica, seria pouco  oportuno,  ,ante  o quadro econômico negativo, um 

projeto de lei que acarrete redução de receitas para o município  de São 

Paulo, que se vê no dever de fazer frente a significativos gastos com 
*., 

investimentos e programas sociais, e cup,  orçamento  já tente os efeitos 
. 	, 

de seguidas 'renúncias de receita advindas de  isenções,  anistias e 

remissões concedidas. 

Reduzir a receita  própria  implicaria sufocar ainda mais o já 

apertado  orçamento  público municipal, inviabilizando a execução de 

projetos sociais importantes para o município e comproMetendo os 

serviços públicos essenciais. A municipalidade não pode abrir mão de 

uma parte da sua arrecadação,  imprescindível  para .  a consecução de 

obras e projetos sociais. 

No tocante à oportunidade do Projeto de Lei, nossa opinião 6, 

portanto, discordante. 

Conclusão 

Concordamos  que é nobilíssimo  o ideal do ilustre Vereador de 

busca pelo retorno ao  município  de , empresas con; a finalidade de 
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.geração  de empregos para os seus  munícipes.  Contudo os aspectos 

apresentados  nos levam a opinar  pela  não  aprovação  do PL 087/2010. 

Diante do exposto, endossamos a manifestação das Divisões 

6ompetentes desta Subsecretaria e encaminhamos o„presente para prosseguimento. 

SUREM, em de 2015 	. 

Subsecretári da Receita Municipal 
SF/SURE M/JAOM/rofm 

ENTRADA HOJE 
)R.‘00 H 

2-5  M 2015 

ASSEKORIA JURiDICA 
• CAnSF 

Dr.(a)YtKA  

dicaribuivio, 
AS.11.31,— Eon  4-b  

  

  

1.12411 Er@Parimxia Catta RO 

Ase.ssear Tacrice Chefe 
Assessoria Just-Noe - GA BSF 

e 

WV, 10..161-0 p, DA 511.\1N 

G Nbc..,1AS1U 
ik?. 508.92'6 
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GABSF - Senhor Secretário Adjunto, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita o 
pronunciamento desta Pasta acerca do Projeto de Lei no 087/2010, apresentado pelo 
Vereador Quito Formiga. 

Tal projeto autoriza o Poder Executivo a conceder redução e remissão do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS As empresas administradoras de  consórcios,  
desde que a redução e remissão não ultrapasse 50% da aliquota estabelecida para a 
atividade. 

Passaremos às nossas considerações. 

Acompanhamos integralmente a manifestação de SUREM As fls. 14/16, 
desfavorável  à  propositura em tela. 

A justi ficativa de que o objetivo da proposta é atrair para o Município  de sac) Paulo 
empresas administradoras de  consórcios,  combatendo assim a guerra fiscal praticada por 
Municípios que adotam aliquotas inferiores As aplicadas no nosso município, não se 
sustenta. Não há informação sobre as aliquotas praticadas pelos  municípios  da grande 
São Paulo e muito menos estudos que demonstrem que houve migração de 
administradoras de  consórcios  para outros  municípios.  

Ressaltamos, também, o fato do projeto de lei não definir a aliquota reduzida a ser 
aplicada, delegando tal tarefa para o Poder Executivo, em total discordância com o 
disposto no inciso IV, do artigo 97, do Código Tributário Nacional, que determina que 
somente a lei pode estabelecer a  fixação  de alíquota do tributo. 

Conforme manifestação de  lis.  14/16, a aprovação do projeto de lei em análise 
apresenta impacto negativo nas  finanças  públicas, contrariando a justificativa constante 
do referido projeto, no entanto, não foram apresentadas medidas de compensação de 
receitas para reequillbrio das finanças públicas, nem demonstração de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita e não afetará as metas de resultados fiscais em total 
di ncia com a Lei da Responsabilidade Fiscal. 



Portanto, diante do exposto, apesar do nobre ideal contido no Projeto, somos de 
parecer desfavorável  à  propositura. 

A consideragão.  de Vossa Senhoria. 

Sao Paulo, 27 de maio de 2015. 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

ASJUR 

De acordo 

Luiz Fitrnando Caetano 
Procurador dci Municipio de São Paulo 

Assessor Chefe — OAB/SP 207.856 
SHASJUI?4,.nia 
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SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em atenção ao solicitado na inicial, e tendo em vista as manifestações da 
Subsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria  Jurídica  desta Secretaria, que 
acolhemos, devolvemos o presente com parecer  desfavorável  à aprovação do Projeto. 

GABSF, em Z-itle maio de 2015. 

/ 
Rogério Ceion de otiv't ra 

Secretário Adjtititq 
Secretaria Municipal de Finanças /?espnvol‘Amento Econômico 

• 
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